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O médico e o dever legal de cuidar:
algumas consideracoes juridico-penais

Resumo: Este trabalho aborda alguns aspectos juridico-penais surgidos a partir da eventual inobser-
vancia do dever legal de cuidar por parte dos médicos. Sob esse prisma, pode-se afirmar que a vio-
lacdo do dever legal de cuidar dos pacientes abrange duas formas de responsabilidade penal do
médico: a responsabilidade penal por culpa (culpa penal médica) e a responsabilidade penal por
omissao (omissdo penal médica). Sao ainda analisados os elementos que configuram o tipo de cul-
pabilidade dos crimes dolosos, culposos e omissivos.

Palavras-chave: Aspectos juridico-penais. Crime. Responsabilidade. Omissao. Vinculo. Culpa.
Imprudéncia. Negligéncia. Impericia

O ato de cuidar é dever ético e legal que incumbe a todos os
médicos em relagéo a seus pacientes. No entanto, nem sempre
esses deveres sdo cumpridos. Casos de descuido médico e suas
conseqiiéncias nao constituem fendmenos raros no cotidiano e

com certa {-reqiiéncia aparecem nos meios de comunicagao

quando da ocorréncia de mortes ou lesaes graves de pacientes.

Paulo Vinicius Sporleder Este artigo apresenta o conjunto de circunstancias nas quais
de Souza S essas ocorréncias poc]em ser caracterizadas como crime, tal
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A culpa penal médica

Além do clolo, da de]iberagéo de violar a 1ei, por agao ou omis-
sdo, com pleno conhecimento de causa, o fato culposo é uma
das formas bésicas de caracterizagao do crime. O papel cada vez
maior que 0 mesmo vem assumindo na criminalidade pocle ser

atribufdo a crescente tecniﬁcagéo e aos riscos da atual sociedade.

Em direito penal, o fato culposo, a responsal)ilidacle do médi-
co por culpa, deriva da constatagao dos seguintes elementos:

a) violag&o do dever o]ajetivo de cuidado; b) previsi]oilidade
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objetiva do resultado; ¢) principio da con{-ianga;
d) previsi})ilidade su]ajetiva; e) imputa]ailida&e,
po’cencial consciéncia da ilicitude e exigibili(la(le

de conduta cliversa.

Violacdo do dever objetivo
de cuidado

Para se responsaloilizar penalmente alguém por
culpa faz-se necessario que a conduta do agente
tenha nexo causal com o resultado produzido.
Além da necessaria causagao involuntaria de
um resultado (morte, leses corporais etc.), é
indispensével que ocorra a chamada Violagéio do

dever o]ojetivo de cuidado.

O dever ol)jetivo de cuidado ¢ aquele que todas
as pessoas medianamente prudentes precisam
ter no cumprimento das normas juriclicas
(explicitas ou implicitas) contidas em leis ou
regulamentos. Também se caracteriza como
dever o]ojetivo, o cuidado na observancia de
normas néo—juri(]icas de convivéncia, existentes
em dada sociedade ¢ impostas pela vida de
relagéo. Mais precisamente, segunclo Biten-
court, dever ol)jetivo de cuidado consiste em:
reconhecer o perigo para o bem jun’a/ico tutela-
do e preocupar-se com as possivels conseqiién-
cias que uma conduta descuidada poa’e pro-
a/uzir—/]ze, deixando de praficé—/a, ou entdo, exe-
cutd-la somente a’epoz's de adotar as necessdrias

e subicientes precaugbes para evita-lo'.

No mesmo senti&o, Assis Toledo afirma: dever
0[7]'etivo de cuidado consiste em preocupar-se
com as possiveis conseqiiéncias perigosas de sua
conduta (perigo para os bens ]'urfa/icos protegi-

[!os) — facilmente reveladas pe/a experiéncia da

vida cotidiana —, té-las sempre presentes na
consciéncia, e de orientar-se no sentido de evi-
tar tais conseqiiéncias, abstendo-se de realizar o
comportamento que possa ser causa do efeito
lesivo, ou somente realiza-lo sob especiais e

subicientes condigo"es de seguranga’.

Todavia, esse dever objetivo de cuidado pode ser
violado ou infringiclo por trés formas de culpa:
imprudéncia; negligéncia e impericia — alias,
expressamente previstas no art.18, I1 do Cédi-

go Penal °.

Por impru&éncia entende-se a culpa na sua
forma ativa, que pocle ocorrer devido precipi-
tagao, imocleragéio, a{oiteza, insensatez ou con-
duta arriscada por parte do médico. Por exem-
plo, o médico que acelera o procedimento duma
cirurgia por qualquer motivo ou a realiza
em})riagaclo e, em ambos os casos, o paciente

aca]oa morrendo .

A negligéncia éa culpa na forma passiva, quan-
do ha clesleixo, clesa’tengéo, clisplicéncia ou falta
de cautela na conduta do médico. Exempliﬁca
tal conduta causar lesdes corporais ao paciente
por esquecer agulha de sutura ou compressa de
gaze dentro do seu organismo; ou por, dis-
traiclamente, nio esterilizar os instrumentos

cirtrgicos.

Considera-se impericia a falta de habilidade
ou competéncia técnica no exercicio de deter-
minada arte, profiss&o ou oficio'. Para que
haja impericia, portanto, pressupde-se certa
qualiclacle de habilitagao para o exercicio
profissional. Com efeito, a impericia médica

pocle ocorrer se o médico nio souber praticar



uma intervengao cirtirgica ou prescrever dado

medicamento.

Para Bitencourt, impericia nao se confunde
com erro profissional, pois esse é um acidente
escusa’wel, justificével e, No mais das vezes,
imprevisivel, que nao clepencle do uso correto e
oportuno dos conhecimentos e regras da cien-
cia. Aduz o autor que esse tipo de acidente nao
decorre da ma aplicagéo de regras e principios
recomendados pela ciéncia, devendo-se a
imperfeigéo e precarieclacle dos conhecimentos
humanos. O erro proﬁssional ocorre no campo
do imprevisto e transpde os limites da prudén—

cia e atengao humanas'.

Geralmente, o dever objetivo de cuidado ests
fixado em normas administrativas ou &iscipli—
nares. No caso dos médicos, a Culpa decorreré,
sobretudo, se a sua atividade ndo correspon&er
ao que estatui a respectiva lex artis (ou /egz’s
artis), que diz respeito as normas corporativas
da profisséo. Sobre as mesmas leciona
Figueire&o Dias: trata-se de normas escritas de
comportamento (ndo jurf[!jcasj, fixadas ou
aceites por certos circulos prozg'ssjonajs e andlo-
gos e destinadas a conformar as atividades
respectivas dentro de paz]r&es de qua/idazje €
nomeaalamenz‘e, a evitar a concretizagdo de
perigos para bens junblicos que de tais atividades

poa/e resultar.

As normas corporativas de carater técnico, cor-
rentes neste domfnio de atividade profissional,
sdo fonte por exceléncia de aferigéo dos deveres
obje’tivos de cuidado por parte dos médicos.
Sua eventual inobservancia - seja por

imprudéncia, negligéncia ou impericia — se

constituird em forte indicio de contrariedade a
tal dever. Todavia, adverte Figueiredo Dias que
a estas normas ‘técnicas’ ndo poderé atribuir-se
o mesmo relevo indiciador que se confere as
normas ‘juridicas’, em particular porque aque-
las podem ter na sua base interesses meramente
‘corporativos’ antes que, imediatamente, de
defesa de bens juridicos, € porque o progresso
técnico pode ter facilmente determinado a
ultrapassagem destas regras por outras mais
perfeitas ¢ mais atuais; ndo estando assim o tri-
bunal clispensado, em caso algum, de compro-

var a sua aclequagéo ao caso de espécie’.

Por outro 1ado, pocle—se dizer que nao viola o
cuidado objetivamente devido o agente que fiel-
mente atende as normas corporativas dadas pela
ciéncia, experiéncia ou pratica ha]aitual, embora
estejam em constante evolugéios. Por ﬁm, quan-
to mais perigosa tor a atividade maior deve ser a
plua/éncz'a e wgi]énczla do agente, ndo apenas em
razdo das previsoes regulamentares, mas tam-
bém em razdo das sugestoes da expe-riéncia do

dia-a-dia e da propria experiéncia cien titica'.

Por isso, em dominios altamente especializados
como os que envolvem a atividade médica — e
que importam especiais riscos para bens juridi-
cos significa‘civos, como a vida e a integridade
da pessoa — exige-se ao agente cuidado redobra-
do (cuiclado especial). Ele nao deve agir antes de
se informar ou se esclarecer bem a respeito dos
riscos relativos a intervengao cirtirgica a qual o
paciente serd submetido, sobretudo quando nao
se encontre em posigao de os avaliar correta-
mente e com seguranga: se [o médico] ndo con-
seguir a]cangar a informag‘io ou o esclareci-

mento necessarios, deve omitir-se i conduta
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projez‘aa/a), pois, como leciona Roxin: quem
néo sabe de a/go deve inz[ormar—se,' e quem nao
poa/e tazer a[go, deve abandona-lo®. Portanto,
exemplifica o autor, quando uma paciente
comunica ao médico que “tem alguma coisa no
coragdo” é imprudente proceder a uma aneste-
sia geral sem prévios exames complementares;
além disso, o médico nao perfeitamente a par
do tratamento de uma cloenga deve informar-se

a respeito na literatura especializacla.
Previsibilidade objetiva do resultado

Como visto, a inobservancia do cuidado o]oje’ci—
VO exigivel ¢ importante indicativo da culpa do
agente. Entretanto, faz-se ainda necessaria a
ulterior Verificagéo de outro elemento comple—
mentar (ndo menos relevante) para se atribuir
culpa a alguém: a previsibilidade objetiva do

resultaclo .

Previsibilidade olojetiva do resultado signiﬁca a
capaciclacle de qualquer pessoa razoavel e pru-
dente prever a possi})iliclade de ocorréncia do
resultado. Assim, serd exigivel o cuidado objeti—
Vo quanclo o resultado era previsivel para uma
l’lipoté’tica pessoa—pa&réo medianamente dili-
gente e pruclente /]101210 mealius), nas condigées
em que o agente atuou, tendo-se em vista as
circunstancias do fato. Por conseguinte, tanto a
inobservancia do dever o]ajetivo de cuidado
quanto a previsil)ihdade objetiva do resultado
sao critérios que devem ser constatados pelo
intérprete (juiz, promotor ou aclvogaclo) a partir
da comparagdo entre a conduta realizada pelo
agente no caso concreto com aquela conduta
que teoricamente seria a esperada de pessoa

hipotética considerada razoavelmente c]iligente

e prudente. Segundo Fiqueiredo Dias, o que
aqui serve de critério é a ndo Correspona/éncza
do comportamento a‘rgue]e que, em idéntica
situagdo, teria um homem #iel aos valores pro-

fegzkfas pzua/en te e consciencioso *.

De acordo com a previsibiliclacle do resultado, a
culpa classifica-se em consciente e incons-
ciente. Ha culpa inconsciente quando o agente
nao previu o resultado que podia (e clevia) pre-
ver, resultado esse previsivel pelo homo medius.
Ja a culpa consciente ocorre quando o agente
prevé a possibilic]ac]e de ocorréncia do resultado,
mas espera convictamente que nao ocorra por
confiar demasiadamente em sua capaciclade de,
alguma forma, evitd-lo. Por fim, se o resultado
ocorrido for totalmente imprevisivel, nao
havera delito algum, pois se tratard entdo de
caso fortuito ou forga maior, que constituem

exatamente a negagao da culpal.
Principio da confianga

Em alguns casos, para além da inobservancia
do dever objetivo de cuidado e da previsi]oili(lade
objetiva do resultado, a doutrina recorre ao
principio da confianga como critério dogmético
necessario para se poder imputar um fato cul-
poso e, assim, responsabilizar penalmente
alguérn por essa forma de crime. Ressalte-se,
porém, que atualmente estd muito em voga na
doutrina juric]ico—penal a “Teoria da imputagdo
o]ojetiva", que estabelece outros critérios dog—

maticos para a determinagéo do crime culposo7.

Segundo este principio, quem se comporta de
acordo com a norma de cuidado oéjetivo deve

poaler COHIZI"aI' que o 1mesimo sucea,eré com oS



outros*. O principio da con{-ianga encontra o
seu fundamento material no principio da auto-
responsabiliclacle de terceiros, pois esses tam-
bém sao seres responsaveis, devendo respon&er
por seus préprios atos se se comportarem des-
cuidadamente. Noutros termos: como regra
gera/ nao se respona/e pe/a falta de cuidado
alheio, antes o direito autoriza que se confie em

que os outros cumprirdo os deveres de cuidado®.

O principio da confianga tem especial
importancia em matéria de divisao de tarefas
no ambito das equipes médicas que costumam
realizar intervengdes cirtrgicas. Assim, qual—
quer membro da equipe médica pode confiar
numa atuagao dos outros membros aclequacla
as normas de cuidado (/egfs artis), sem prejuizo
de que, se erros forem previsiveis ou vierem a
ser efetivamente cometidos, devem ser impedi—
dos ou corrigidos pelos colegas e, particular—

mente, pelo chefe da equipe’.

Todavia, o principio da conﬁanga nao se aplica a
membros da equipe ainda em fase de aprendiza—
gem ou treinamento, como médicos residentes,
por exemplo. Nesses casos exige-se, alids, espe-
cial ﬁscalizagéo dos demais membros da equipe
médica, sob pena de também concorrerem cul-
posamente. Como aponta Roxin, o principio da
con{-ianga deve retroceder quanclo os interven-
tores possuem especiais deveres de Vigiléncia ou
outras missdes de controle. Ou seja, O médico
que &irige a operagao deve ter especial atencgdo
frente ao médico assistente ainda inexperiente’.
Assim, os médicos supervisores também podem
responder culposamente pelo fato caso ndo te-
nham fiscalizado devidamente os médicos assis-

tentes mais inexperientes.

Previsibilidade subjetiva

Enquanto os elementos anteriores — Violagéo
do dever o]ojetivo de cuidado, previsil)ilidade
o]ojetiva do resultado, principio da conﬁanga -
fazem parte do tipo de injusto, a previsibilida(le
subjetiva integra o denominado tipo de culpa—
bilidade do crime culposo. Nessa circunstancia,
a questao de saber se o agente se encontrava em
conc]ig(')es, segundo os seus conhecimentos e
capacida&es pessoais, de ter observado o dever
ol)jetivo de cuidado no caso concreto configura
interrogagao sobre a culpabiliclade nos crimes

culposos.

A culpabihclade dos crimes culposos — que nao
difere da culpal)ﬂiclacle dos crimes dolosos —
consiste na reprova]aili&a&e pessoal pe]a realiza-
gao da conduta tipica e ilicita. Especificamente,
a culpal)ilidade nos crimes culposos estd em
fungéo da reprova]ailidade pessoal, da falta de
observﬁncia, por parte do agente, nas circuns-
tancias em que se encontrava, do cuidado
exigivel; da di]igéncia ordinaria ou especial a
que estava obrigados. Ao contrério do homem
médio (al)strato), leva-se agora em consicleragéo
as qualidades e capacidades pessoais do agente
enquanto homem concreto. Ademais, a previ-
sibilidade de que se cogita para determinagéo da
culpa]oili&ade (prevzbiéjba/ac{e suéjetiva) serd
sempre a previsibiliclade pessoal, que considera
as possibilic]acles concretas do agente nas cir-

cunstancias em que atuou”.

Por conseguinte e para exempliﬁcar, serd respon-
sabilizado penalmen’ce por culpa (homicidio cul-
poso) o cirurgido renomado e magis’cral que, por

pressa ou desleixo, deixa morrer um paciente na
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sala de cirurgia por ter utilizado no caso apenas
as capacidades correspondentes ao cirurgido
w 1. » ~

médio” — e nao aquelas de que pessoalmente

clisp(')e e estd em concligées de empregar.

Porém, segundo Figueiredo Dias, muitas vezes
é compreensfve[ a oéjegéo de que o agente dota-
do de capacfc{aa/es especiais nem sempre estard
em cona’igo”es de as prestar ou ndo lhe serd
e;a}gfve] que esteja sempre pessoa/mente
a&'spom’ve] para um c/esempenﬁo ou um rendi-
mento maximo'. Também ¢ prevista a eventual
J'mpossiéi/i(!ade pessoa/ de perceéer ou de
cumprir o dever ()A]’eﬁw) de cuidado ou inca-
pacic]ac/e pessoa/ de prever o resultado devido a
certos defeitos corporais; faltas de inteligéncia,
de sal)er, de experiéncia, de sensibilidade* ou em
conseqiiéncia do medo, susto, fadiga etc.’ —
fatores suscetiveis de excluir a Culpabiliclacle do

agente nos crimes culposos.

Potencial consciéncia da ilicitude e
exigibilidade de conduta diversa

Além de ser capaz de se autodeterminar e com-
preender o carater ilicito do fato (ser imput4-
vel), para ser considerado culpével por crime
culposo o agente deve agir com a potencial
consciéncia da ilicitude; saber que estd contra-
riando o direito, ou seja, ter consciéncia das
exigéncias aéjez‘ivas de cuidads’. Além disso, a
conduta praticac]a nio deve estar conforme a

exigivel pelo direito no caso concreto.
A omissdo penal médica

O direito penal contém normas imperativas e

proibitivas. A violagéio das normas imperativas

constitui a esséncia do crime omissivo. Con-
figura—se o crime omissivo, portanto, quando o
agente nao faz o que pode e deve faZer, quanclo
juridicamen’ce é olorigaclo no caso concreto e
nao o faz. Assim, viola norma por nao fazer o

que ela exige.

Os crimes omissivos dividem-se em omissivos
préprios e omissivos impréprios e, para se con-
cretizarem, ambos requerem a Vz'olagéo do dever
]ega/ de agir, desde que haja capacfc]ac]e concre-
ta de agir por parte do agente. Com efeito,
ocorre o crime omissivo (préprio ou impréprio)
quan(lo se descumpre ou se desobedece a uma
norma imperativa ou mandamental, que deter-
mina a prética de uma conduta nao realizada
pelo agente. Todavia, embora tenham elemen-
tos comuns, hd outras caracteristicas que dife-
renciam os crimes omissivos préprios dos omis-

sivos improprios.
Omissao prépria

Os crimes omissivos préprios ou puros sdo
assim chamados porque possuem uma tipologia
prépria. Sdo previstos em tipos penais especifi—
cos, como os exemplos dos arts. 135 ¢ 269 do
Cécligo Penal.

Para que o agente (médico) responda por tais
crimes basta a a]osteng&o da conduta devida
(omissdo do dever normativamente imposto),
pois os crimes omissivos sao crimes de mera con-
a/uz‘a, que indepenclem de resultado para se con-
sumar. Assim, o resultado que eventualmente
surgir dessa omissao serd irrelevante para a con-
sumagao do crime, p()a/enalo apenas Camg'gurar

uma majorante ou uina gua/iﬁcadora].



Consuma-se o crime de omissio de socorro,
por exemplo, quando o agente, com a simples
abstengéo da conduta devida, deixa de prestar
assisténcia nas condigdes previstas no art. 135
do Cédigo Penal. Como refere Bitencourt,
poa/e acontecer, porém, que a pessoa em perigo,
a gua/ toi omitido o socorro, venha a sotrer
uma leséo grave ou até morrer, concretizando
uma conseqiiéncia danosa, proc]uzizfa por um
processo causal estranho ao agente, 1o qua/ se
negou a interferir. Nesse caso o agente ¢
responsabilizado por crime omissivo proprio,
isto ¢, pela simples omissao, pela mera inativi-
dade. Nessa hipétese, o eventual resultado,
morte ou lesdo grave, constituird somente uma
majorante da pena', nao sendo condigéo para a
consumagao do delito. Enfim, 0s crimes omis-

sivos préprios sdo sempre dolosos.
Omissao imprépria

Os crimes omissivos impréprios ou impuros
sdo crimes materiais, que exigem, indispen—
savelmente, a ocorréncia de determinado resul-
tado naturalistico para sua consumagao. Neles,
o agente nao tem simplesmente o dever de agir,
mas o dever de agir para evitar o resultado. O
dever de agir ¢ para evitar ou impedir a ocor-
réncia de determinado resultado. Aclemais, os
crimes de omissdo imprépria nao possuem
tipologia propria, aclequan(lo-se tipicamente
aos tipos comissivos. Por isso, sdo também

denominados crimes comissivos por omissao.

Segunclo oart.13, § 2° do Cédigo Penal sido
elementos dessa modalidade de omissao: a) a
abs’cengéo da conduta que a norma impoe; 13) a

ocorréncia do resultado em decorréncia da

omissdo; ¢) a ocorréncia da situagdo geraclora
do dever juri&ico de agir'. Em relag&o a esse
altimo, vale referir que nos crimes omissivos
impréprios o dever lega] de agir para impedir o
resultado deriva da posigdo ou situagdo de
garantia. Os garantes ou garfmtidores sao um
grupo restrito de agentes escolhidos pelo legis—
lador que tém especia] re/agéo de protegao com
bens juridicos alheios', devendo garantir a nao
ocorréncia de um resultado que os lese ou os
ponha em perigo. Segundo Prado, a posigao de
garantia’oz‘ — elemento Oéjetivo da autoria —
decorre do estreito vinculo existente a priori

entre o omitente e o hem ]'Lmh/ica proz‘egialog.

Por conseguinte, a fonte do dever legal de agir
para evitar o resultado estd formalizada na lei e
as hipéteses em que o agente assume a conclig&o
de garantia sdo: a) tenha por lei obrigacdo de
g p gag
cuidado, protegao ou Vigiléncia; ]3) de outra
forma, assumiu a responsabilidade de impedir o
P P
resultado; c) como seu comportamento anterior,
criou o risco da ocorréncia do resultado. Ha que
se ressaltar, no entanto, que para Figueiredo
Dias: a verdadeira tfonte dos deveres e das
posigoes de Sarantia reside em a/go muito mais
proz[una/o, por z[orga das exigéncias de soli-
dariedade do homem para com os outros ho-
mens dentro da comunia/aa/e, ou seja, serd a
s . . . . 7 l 7 l 7
pro;amza’aa’e existencial do ‘eu’ e do ‘outro , 0
principio Jia/o’gico do ‘ser-com-os-outros’ e ‘ser-
para-os-outros, o exercicio da virtude crists da
¢ . 7 s o 7 .
caridade’ e do ‘amor do proximo’” que criam os

deveres e as posigoes de garantia®.

Con’cudo, alerta o autor: toda a maﬂz'z[esfagéo
imposta de solidarismo tem de se apoiar em um

claro vinculo junb]jcoj'.
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Quanto a fonte originaclora da posigao de
garantia relativa aos médicos, hé dois entendi-
mentos na doutrina. Para uns, a base Iegal da
garantia estd prevista na alinea a, como advo-
ga Bitencourt; para outros, a fonte juridica de
garantia dos médicos ests localizada na alinea
b, posicdo a que se filiam, entre outros, Prado
e Assis Toledo. No entanto, independente—
mente de qual seja a hipétese 1ega1 de garantia,
nao ha davidas de que esses agentes de satide
tém a especial fungéo de garantia de bens
juridicos — sobretudo de bens como a vida e a
satide — dos pacientes. Dessa forma, se des-
cumprir o dever de agir, abstendo-se de realizar
a conduta devida e nao impeclindo o resultado,
o médico serd considerado o causador deste
mesmo resultado e responcleré pelo crime cor-
respondente, seja doloso ou culposo, j& que os
crimes de omissdo imprépria podem ter as
duas caracteristicas. Assim, se o méclico, in-
tencionalmente, deixar de atender determina-
do paciente em perigo de vida, o qual em vir-
tude dessa omissdo venha a morrer, responderé
pelo crime de homicidio (doloso) , mas nao pelo

de omissio de socorro.

Contudo, nio se pode dizer que o médico
nunca responda pelo crime de omissdo de
socorro. Em a]guns casos, em vez do crime de
homicidio, o médico poderé responder pelo
crime de omissdo de socorro se ndo tiver qual—
quer relagao de proximi&ade com o paciente.
Isso pode ocorrer, por exemplo, quando um
paciente desconhecido e a beira da morte lhe
solicita, via ’celefone, atendimento médico.
Toclavia, o médico dolosamente se omite
(deixa de atendé—lo) e o paciente vem a fale-

cer. Neste caso, a conseqiiéncia juriclico—penal

mais correta seria a tipificagio no art.135,
parégrafo tinico do Cédigo Penal, pois inexis-
tia um vinculo relacional de pr()Ximia/aa]e
entre o agente e a vitima. Hipdtese diversa,
porém, é a dos médicos plantonistas dos hos-
pitais e pronto-socorros, pois ao se omitirem
(dolosa ou culposamente) responclerao logica—
mente por homicidio (doloso ou culposo),
pois a sua posigao de garantia é considerada
permanente e nao clepencle de qualquer vin-
culo de proximia/ac{e com o paciente. Vale
ainda frisar que o vinculo relacional de pro-
ximidade compreende a proximzl]ac{e fisica,
isto 6, saber se 0 médico estava préximo do
local da vitima, assim como a proxzmia]azje
Conz‘raz‘ua], saber se a vitima havia tido ante-
riormente algum contato — formal ou infor-

mal — do médico em relagao ao paciente.

Silva Sanchez observa ser muito discutido o
tema de quais sdo as situagdes em que os médi-
cos atuam como garantidores. Porém, aduz que,
quer secja da perspectiva po]ffico—crjmfna/ quer
seja da a’ogméz‘z'ca, ndo parece ser aceitavel tornar
os médicos garaufJb/ores da vida ou da saiide de
pessoas que ndo se comprometeram a tratar
porque Isso estenderia sua responsaéi]ic]ac/e a
limites absurdos". Diante disso e de acordo com
a posigao da doutrina dominante, esse autor con-
sidera que devem ser reduzidas as hipéteses de
garantia do médico aqueles casos em que este
tenha assumido efetivamente o tratamento do
paciente e naqueles onde o paciente esteja nas
maos do médico. No entanto, adverte que a
posigao juridica do médico de urgéncias ou do
médico de plant&o ¢ diferenciada e estes sao
garantes, mesmo que nao assumam voluntaria-

mente o tratamento de determinado paciente.



Potencial consciéncia da ilicitude e
exigibilidade de conduta diversa

A culpabihc]a(]e dos crimes omissivos nao apre-
senta peculiaridades em relagéo a dos crimes
culposos, sendo a reprovabili(la&e pessoal pela
abstengao da atividade devida. Na realidacle, a
culpa]oilidade nos crimes omissivos ¢ idéntica a
dos crimes culposos e dolosos; depende, por-
tanto, da configuragao dos seguintes elemen-
tos: imputa]oilidade, potencial consciéncia da
ilicitude e exigi})ilidade de conduta diversa (ou
exigil)ihclade de conduta conforme o direito).
Para ser considerado culpével por crime omissi-
vo préprio ou impréprio (doloso ou culposo) ,
além de ser imputével (capaz de se autodeter-
minar e compreender o caréter ilicito do fa’to) ,
o agente deve agir com a potencial consciéncia
da ilicitude (sal)er que estd contrariando o di-
reito) e a sua conduta praticada nao deve estar
conforme équela exigivel pelo direito no caso

concreto (exigibiliclade de conduta cliversa).
Considerag0es finais

Este estudo do direito penal médico analisa o
dever 1ega1 (juriclico—penal) de cuidar dos médi-
cos em geral, apontan(lo que a responsabilidacle
criminal dos mesmos redunda da violagéo do
dever 1egal que lhes incumbe cuidar dos

pacientes, decorrente de culpa ou omissao.

A culpa penal médica é caracterizada a partir da
constatagao dos seguintes elementos: Violagéo

do dever objetivo de cuic]ado; previsibilidacle

o]ojetiva do resultado; principio da conﬁanga;

previsi]ailidade su]ojetiva.

A omissdo (penal) médica deriva de outros dois
requisitos: a Violagéo do dever legal de agir e a
capacidade concreta de agir. Ademais, ha duas
modalidades de omissdo em que o médico pocle ser
enqua&ra&o: a omissdo prépria e a omissao
impropria, sendo que, em alguns casos, a doutri-
na tem dificuldades de apontar qual a melhor
solugéo dogmética para se responsa})ilizar penal—
mente o médico por sua omissdo, numa ou noutra
hipé’cese, motivo pelo qual pretenc]eu—se apro{:un—
dar um pouco nesse sentido com a sugestao clog—
mética do vinculo relacional de proxz'mia’aa/e entre
médico e paciente, critério que poc]e vir a auxiliar
na determinagéo da modalidade criminosa omissi-

va para fins de responsaloilidade médica.

Enfim, além desses elementos, que configu—
ram os tipos de injusto culposo e omissivo,
respectivamente, foram analisados os elemen-
tos componentes do tipo de culpa})ilidade de
cada crime, que, aliés, sio idénticos para
todas as modalidades de crime existentes,
sejam dolosos, culposos ou omissivos. Os ele-
mentos ou requisitos mencionados sdo
imputabilidacle, potencial consciéncia da ili-
citude e exigi})ilidacle de conduta diversa.
Ademais, isso também visa atender a uma
anélise dogmé’cica mais adequac]a dos crimes
em tela diante do conceito analitico de crime,
buscando elucidar os pardmetros 1egais que
definem a responsabiliclade dos cuidadores,

inerente a sua pratica profissional.

237



238

Resumen

El médico y el deber legal de cuidar: algunas consideraciones juridico-penales

Este trabajo aborda algunos aspectos juridico-penales que surgen de la eventual inobservancia del deber
legal de cuidar por parte de los médicos. Bajo tal prisma, se puede afirmar que la violacién del deber
legal de cuidar de los pacientes abarca dos formas de responsabilidad penal del médico: la
responsabilidad penal por culpa (culpa penal médica) y la responsabilidad penal por omisién (omision
penal médica). Son analizados, aun, los elementos que configuran el tipo de culpabilidad de los crimenes
dolosos, culposos y omisivos.

Palabras-clave: Aspectos juridico-penales. Crimen. Responsabilidad. Omision. Vinculo. Culpa. Impru-
dencia. Negligencia. Impericia.

Abstract

Doctors and the legal duty of caring: some legal-penal considerations

This paper discusses some legal-penal aspects which emerge from an eventual non-observance of the
doctors' legal duty of caring. From this perspective, we might say that violating the legal duty of caring
patients includes two ways of penal responsibility of doctors: penal responsibility by blame (doctor's
penal blame) and penal responsibility by omission (doctor's penal omission). We also analyze elements
which configure the type of culpability of felonious crimes, misdemeanor crimes and omission crimes.

Key words: Penal law aspects. Crime. Responsibility. Omission. Binding. Fault. Recklessness. Negli-
gence. Malpractice.
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